PARECERNº  1213 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  831, DE 2007

De autoria do Deputado André Soares, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe a respeito do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 92.ª a 96.ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/08/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos

no §1ºdo artigo 31 do regimento supracitado.

Esgotado o prazo para que a Comissão de Constituição e Justiça se pronunciasse sobre a matéria, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão.

Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que o imposto em tela é de competência estadual, de acordo com o disposto no artigo 155, II, da Constituição Federal, já havendo lei que dispõe

sobre a matéria (Lei n.º 13.032/08, regulamentada pelo Decreto n.º constitui empecilho no âmbito desta Comissão.

Entretanto, com o intuito de aprimorar a redação da propositura, apresentamos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 831, de 2007, a seguinte redação:

Artigo 1º - O artigo 11da Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 11 - O Poder Executivo dispensará o pagamento do imposto quando ocorrer perda total do veículo por furto, roubo, sinistro, enchentes, alagamentos ou outro motivo que descaracterize seu domínio ou sua posse, segundo normas fixadas em decreto.

§ 1 ° - A dispensa prevista neste artigo não desonera o contribuinte do pagamento do imposto incidente sobre o fato gerador ocorrido anteriormente ao evento, ainda que no mesmo exercício, porém será obrigatória a restituição proporcional dos valores já pagos ou o cancelamento daqueles não pagos, na razão de 1/12 (um doze avos) por mês, contados desde a ocorrência da perda do veículo.

§ 2° - Para efeito do disposto no parágrafo anterior, serão computados como mês completo os períodos iguais ou superiores a 15 (quinze) dias. (NR)"

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 831, de 2007, com a emenda supra.

a) Aldo Demarchi – Relator Especial

